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Plenário aprova Secretaria
da Mulher por unanimidade

Com os votos favoráveis de todos os senadores
presentes, o Plenário aprovou ontem o projeto
de conversão da medida provisória que criou a
Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, no
âmbito do Ministério da Justiça. Cinco
senadoras e 11 senadores se pronunciaram
aplaudindo a iniciativa do presidente da
República, adotada em maio último, ainda que
surgissem restrições ao fato de a decisão ter sido
tomada apenas no último ano do governo.
A mesma medida provisória instituiu a
Controladoria Geral da União, no lugar da
Corregedoria Geral da União.
Caso não fosse votada, a MP obstruiria todas as
outras matérias em discussão no Plenário.
Após a aprovação do texto, que recebeu do
Congresso um projeto de conversão com dezenas
de alterações e será enviado agora à sanção
presidencial, os senadores votaram várias
matérias da pauta.

Vários senadores elogiaram a criação do órgão. Com a votação
da medida provisória, a pauta do Senado está desobstruída

Marina foi uma das senadoras que aplaudiram a
criação da Secretar ia dos Direi tos da Mulher PÁGINA 5

Plenário discutiu a questão da dívida de Alagoas, mas deliberação ficou para depois das eleições

Decisão sobre a rolagem da dívida
de Alagoas deve sair em outubro

PÁGINA 3

Carlos Bezerra critica falta
de investimentos da União

O senador Carlos Bezerra, ex-presidente da Comissão Mista de Orçamento,
considera �ridículo� o nível de investimentos proposto pelo governo

federal para 2003. Segundo Bezerra, um país do porte do Brasil não
pode disponibilizar, em seu orçamento, somente 2 bilhões de dólares

para investir. Ele acredita que a comissão deverá modificar a proposta.

PÁGINA 3

Senado e TSE mostram a
história das eleições no país

PÁGINA 2

Comissão de Justiça acolhe
nome indicado para o STJ
A indicação do advogado João Otávio de Noronha para o cargo de
ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi aceita ontem pela

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e será agora
submetida ao Plenário. Se aprovado, Noronha ocupará a vaga aberta

com a aposentadoria do ministro Paulo Costa Leite.

PÁGINA 4
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Comissão de Infra-Estrutura
aceita recondução

para diretoria da Anatel

Marluce Pinto e Romeu Tuma apuram os votos sobre
a indicação de José Leite Pereira Filho para a Anatel
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PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PEC nº 16/02, altera o inciso I do artigo 159
da Constituição federal (destina percentual do IR e
do IPI a instituições federais de ensino superior
localizadas na Amazônia Legal); PDLs aprovando
atos de outorga e renovação de concessões e
permissões para a exploração de serviço de
radiodifusão sonora e o funcionamento de rádios
comunitárias; e Requerimento nº 485/02, do
senador Gerson Camata, solicitando a retirada, em
caráter definitivo, do PLS nº 147/01, de sua autoria.

JORNAL DO SENADO www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137

Impresso pela
Secretaria Especial

de Editoração e
Pub l i cações

Endereço: Praça dos Três PoderesEd. Anexo I do Senado Federal,
20º andar

Brasília - DF - 70165-920

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado

MESA DO SENADO FEDERAL Agaciel da Silva Maia
Raimundo Carreiro Silva
Vagner Caldeira
Maria da Conceição Lima Alves (61) 311-3573
Antonio Caraballo (61) 311-3327
Djalba Lima, Edson de Almeida, Eduardo Leão, Iara Altafin,
João Carlos Ferreira da Silva e José do Carmo Andrade
Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho, Osmar Miranda e Iracema F. da Silva
Lindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais, Eny Junia Carvalho e Rita Avelino
Edmilson Figueiredo
Cirilo Quartim

Diretor-Geral do Senado:
Secretário-Geral da Mesa:

Diretor da Sec. de Comunicação Social:
Diretora do Jornal do Senado:

Diretor da Agência Senado:
Editores:

Diagramação:
Revisão:

Tratamento de Imagem:
Arte:

Ramez Tebet
Edison Lobão
Antonio Carlos Valadares
Carlos Wilson
Antero Paes de Barros
Ronaldo Cunha Lima
Mozarildo Cavalcanti
Alberto Silva, Marluce Pinto e
Maria do Carmo Alves

Presidente:
1º  Vice-Presidente:
2º  Vice-Presidente:

1º Secretário:
2º Secretário:
3º Secretário:
4º Secretário:

Suplentes de Secretário:

Circulação e Atendimento ao leitor: John Kennedy Gurgel (61) 311-3333

Começou na segunda-feira a ex-
posição �Eleições no Brasil�, pro-
movida pelo Senado Federal e o
Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
que está sendo realizada no Salão
Negro do Congresso. A mostra
traz os principais momentos da
história das eleições no país e re-
úne objetos e documentos utiliza-
dos pela Justiça Eleitoral.

A exposição, que integra o pro-
jeto Memória da Justiça Eleitoral
Brasileira, retrata em painéis a his-
tória da Justiça Eleitoral e a evo-
lução da legislação que regula o

Durante o período
eleitoral, os agentes pú-
blicos (aqueles que pos-
suem função nos órgãos
ou entidades da admi-
nistração pública) preci-
sam obedecer a algu-
mas regras de conduta. É proi-
bido, por exemplo:
� usar ou ceder bens ou fun-
cionários a candidatos ou parti-
dos;
� nomear, contratar, admitir ou
demitir funcionários sem justa
causa;
� transferir recursos da União
para estados e municípios, ou
de estados para municípios, sal-

vo os obrigatórios por
lei ou em situações de
emergência;
� autorizar publicidade
institucional de atos ou
programas de órgãos
públicos, salvo em

caso de urgente necessidade
pública;
� fazer pronunciamentos em ca-
deia de rádio ou TV (só em ca-
sos urgentes e relevantes);
� alterar a remuneração dos ser-
vidores públicos em valores
além da recomposição da per-
da de seu valor;
� participar, quando candidatos, de
inaugurações de obras públicas.

Faltam
31 dias
para as
eleições

Recado ao leitor
O Senado Federal é a Casa da democracia e o grande

ouvidor da nação, pois representa a Federação brasileira. Nas elei-
ções deste ano, o eleitor vai votar duas vezes para senador porque
a renovação no Senado será de dois terços, diferente da eleição de
1998, que renovou um terço dos parlamentares.

Senador Tião Viana (PT-AC)

Senado e TSE promovem exposição
sobre história das eleições no Brasil

Mostra realiza-se no Salão Negro do Congresso Nacional, até domingo. Os visitantes têm
acesso a uma urna eletrônica instalada para teste e recebem orientação sobre como votar

processo eleitoral, um dos princi-
pais alicerces da democracia. No
local, o público tem acesso a uma
urna eletrônica, que poderá ser
usada para testes. Os visitantes
recebem orientação sobre como
votar corretamente.

O horário de funcionamento da
exposição é de 9h30 às 12h e de
14h30 às 17h nos dias úteis e de
10h às 14h nos sábados e domin-
gos. Visitas de escolas ou outros
grupos podem ser agendadas jun-
to à Subsecretaria de Relações Pú-
blicas do Senado (SSRP) pelo te-

lefone 311 2149. A
exposição fica a-
berta até domingo,
mas a mostra tam-
bém pode ser visi-
tada através do
museu virtual, na
página do TSE na
Internet (www.tse.-
gov.br). Outras in-
formações podem
ser obtidas pelo
endereço eletrôni-
co da SSRP (ssrp@-
senado.gov.br).

O líder do PT no Senado, Eduar-
do Suplicy (SP), manifestou sua
satisfação diante da decisão unâ-
nime do Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) de assegurar o registro
da candidatura do governador do
Acre, Jorge Viana (PT), à reelei-
ção, revertendo a sentença do
Tribunal Regional Eleitoral do es-
tado, que havia cassado sua can-
didatura sob a alegação de  abuso
de poder econômico.

Segundo Suplicy, o TSE consi-
derou que o uso da logomarca da
árvore com as palavras �Governo
da floresta�, na propaganda elei-
toral para a reeleição do gover-
nador, não configurava abuso de
poder econômico. Segundo o TSE,
há jurisprudência no tribunal de
que a utilização de logomarcas e
slogans não constitui propagan-
da institucional.

� Jorge Viana esteve em Brasí-
lia ontem para agradecer a pres-
teza da decisão do TSE que per-
mitiu a imediata retomada de sua
candidatura � disse Suplicy.

Suplicy elogia
decisão favorável

a Jorge Viana

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) protestou ontem contra de-
clarações do senador Antero Paes
de Barros (PSDB-MT) à imprensa
de Mato Grosso no sentido de que
a decisão do Ibama de suspender
projetos de manejo florestal e im-
pedir o transporte de madeira para
as serrarias teve �objetivo eleito-
reiro�. Jonas lembrou que é irmão
do superintendente do Ibama em
Mato Grosso, Leôncio Pinheiro.

� Por meio de folhetos, o se-
nador Antero divulgou em Mato

Jonas protesta contra
declarações de Antero

Grosso a medida adotada pelo
Ibama, vinculando-a ao meu paren-
tesco com o superintendente da-
quele instituto � relatou.

Jonas afirmou que o folheto pro-
cura vincular a decisão do Ibama a
ele e colocar os candidatos do
PSDB (Dante de Oliveira, Antero de
Barros e Ricarte de Freitas) como
os que fizeram gestões em Brasília
para reverter a medida.

� Colocam-se como salvadores
de 50 mil empregos no setor ma-
deireiro e eu como vilão � disse.

Para ele, é uma �tentati-
va abominável� de envolver
seu nome com medidas
impopulares, �com o sór-
dido objetivo� de compro-
meter sua reeleição ao Se-
nado.

Jonas acrescentou que
ao longo dos 20 anos de
vida parlamentar sempre
apoiou o setor madeireiro,

responsável por quase 10% da eco-
nomia mato-grossense e pela ge-
ração de empregos no estado.

Tentativa de envolver seu nome
com medidas impopulares visa

comprometer reeleição, diz Jonas

Supl i cy
comemorou

retomada da
candidatura do

gove rnado r

Evento reúne objetos, publicações e documentos
utilizados pela Justiça Eleitoral brasileira

Roque de Sá

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 5 DE SETEMBRO DE 2002 3JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Sob a presidência do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE), a Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) discutiu ontem a melhor
estratégia para viabilizar a
rolagem de uma dívida de R$
381,7 milhões do Rio Grande do
Sul, contraída pelo Instituto de
Previdência daquele estado
(Ipergs) junto à União. A propos-
ta aprovada, apresentada pelo
vice-líder do governo, senador
Romero Jucá (PSDB-RR), foi a de
levar o assunto diretamente ao
Plenário para votação por acor-
do de liderança.

Por esse acordo, também seria
dispensado o interstício de 48
horas imposto pelo Regimento
Interno do Senado para a pro-
mulgação da medida. A sugestão
foi feita por Jucá após ser cons-
tatada a dificuldade de se obter
quórum para deliberar sobre a
matéria no âmbito da comissão.
Em nome do PMDB, o senador
Renan Calheiros (AL), suplente
na CAE, concordou com a deci-

Comissão envia decisão
sobre Ipergs ao Plenário

Comissão de
Assuntos

Econômicos
discutiu melhor
estratégia para
facilitar votação

A rolagem dos títulos da dívida
pública de Alagoas somente será
possível depois das eleições de
outubro, admitiu ontem o líder do
governo, Romero Jucá (PSDB-
RR). Ele tentou até incluir a
rolagem dos títulos relativos ao
Ipergs, do Rio Grande do Sul, go-
vernado por Olívio Dutra (PT),
para convencer os senadores
petistas Eduardo Suplicy (SP) e
Heloísa Helena (AL) a não coloca-
rem obstáculo à votação do pedi-
do de urgência relativo aos títulos
de Alagoas, na sessão de ontem.

Os senadores do PT insistiram
em denunciar a validade da ses-
são plenária de 28 de agosto, ale-
gando que não poderia ter sido
realizada sem aviso aos líderes da
oposição, conforme acordo ante-
rior com vistas ao funcionamen-
to do Senado no período eleito-
ral. Como houve sessão do Plená-
rio naquele dia (28), a Comissão

A Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ)
rejeitou recurso de
Tião Viana (PT-AC) e
Heloísa Helena (PT-
AL) contra decisão
da Mesa diretora
que manteve a vali-
dade da sessão ple-
nária realizada no
último dia 28 de
agosto. Foi essa ses-
são que abriu caminho regimen-
tal para a decisão da Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE) de
autorizar a rolagem dos títulos de
Alagoas. O relator do recurso na
CCJ, Bello Parga (PFL-MA), reco-
mendou a rejeição do pedido, ar-
gumentando que a sessão era não
deliberativa e seguiu os preceitos
legais. A pendência foi submetida
à CCJ pelo senador Edison Lobão
(PFL-MA), que presidiu anteon-
tem os trabalhos do Senado.

No recurso, Heloísa Helena e
Tião Viana solicitavam que a ses-
são do Senado realizada naquela
data e também os atos dela de-
correntes fossem anulados. De
acordo com Heloísa e Tião Viana,
a sessão foi realizada sem comu-

O senador Bello Parga (PFL-MA)
explicou ontem que seu parecer
favorável à manutenção da deci-
são da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) permitindo a
rolagem da dívida de Alagoas, pro-
ferido pela manhã na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), foi baseado em informações
que recebeu da Mesa do Senado.
Conforme essas informações, as
lideranças partidárias foram avi-
sadas da reunião da CAE em tem-
po hábil.

Parga resolveu falar em Plená-
rio diante do pronunciamento do
senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
pedindo novamente a anulação da
reunião da CAE, alegando que o
vice-líder do governo, Romero
Jucá (PSDB-RR), havia reconhe-
cido que as comunicações às li-
deranças não haviam sido efe-
tuadas.

O ex-presidente da
Comissão Mista de
Orçamento  (CMO), se-
nador Carlos Bezerra
(PMDB-MT), disse on-
tem considerar �ridí-
culo� o nível de inves-
timentos proposto
pelo governo no Orça-
mento da União para
2003, de pouco mais
de R$ 7 bilhões, con-
tra R$ 17,6 bilhões previstos na
Lei Orçamentária Anual de 2002.

Para o senador, um país do por-
te do Brasil não pode dispo-
nibilizar somente US$ 2 bilhões de
dólares de investimentos na sua
principal peça orçamentária.

Carlos Bezerra disse que, pelo
que conhece da CMO, os parla-
mentares que integram a comis-
são não vão se conformar com
esse �nível ridículo� de investimen-
tos. Do mesmo modo, no enten-

Rolagem da dívida
de Alagoas é adiada

Pedido de verificação de quórum feito pela oposição impede que
seja votada também rolagem de títulos do Rio Grande do Sul

dimento do senador,
o colegiado não irá
aceitar a proposta de
redução de recursos
destinados às áreas
social e de seguran-
ça pública.

Carlos Bezerra
acredita que quem
for eleito presidente
da República em ou-
tubro próximo dificil-

mente concordará com a propos-
ta orçamentária para 2003 feita
pelo atual governo.

� Certamente, o presidente elei-
to deverá, logo após as eleições,
tomar a iniciativa de propor mu-
danças na proposta orçamentária
à CMO, antes da aprovação defini-
tiva da matéria pelo Plenário do
Congresso Nacional, tornando
aquele documento mais consisten-
te e mais adequado ao que a socie-
dade espera do governo federal.

são, aceita igualmente pelo PFL,
segundo o senador Romeu Tuma
(SP), que também é suplente nes-
sa comissão.

De autoria da senadora Emilia
Fernandes (PT-RS) e subscrito
ainda por José Fogaça (PPS-RS)
e Pedro Simon (PMDB-RS), o pro-
jeto limita-se a revogar o pará-
grafo único do art. 2º da Resolu-
ção 38, de 2001, do Senado Fede-
ral, que, ao discorrer sobre a
rolagem da dívida do Ipergs e de
sua transferência para o gover-
no do estado, previu que não ha-
veria �alterações contratuais
nem das condições pactuadas�.

Tal afirmação, segundo análi-
se posterior feita pelo próprio
Banco Central e pela Procurado-
ria Geral da Fazenda Nacional,
cria impedimento legal ao
refinanciamento, que exige
repactuação contratual, princi-
palmente em vista de créditos de-
tidos pelo Ipergs junto ao Fundo
de Compensação de Variações
Salariais (FCVS).

Carlos Bezerra considera ridículo
investimento proposto para 2003

de Assuntos Econômicos (CAE)
pôde se reunir, de acordo com o
que prevê o Regimento da Casa, e
aprovou a rolagem. Para impedir
a votação do requerimento de ur-
gência para a votação da rolagem,
a oposição pediu verificação de
quórum já ao final da sessão ple-
nária de ontem. Como não havia
um mínimo de 41 senadores em
Plenário, o pedido de urgência foi

considerado prejudicado.
O senador Geraldo Melo (PSDB-

RN) lamentou que a rolagem dos
títulos de Alagoas tenha sido
inviabilizada �em função de uma
querela eleitoral local�.

Jucá ressaltou a discrepância
entre o �discurso conciliador do
candidato Lula à Presidência da
República e a posição partidária
intransigente do PT nas votações�.

nicação a todos os
senadores e em pe-
ríodo pré-eleitoral,
quando, conforme
definido por resolu-
ção do Plenário,
não haveria ativida-
de na Casa. Eles
também questiona-
ram o fato de que as
sessões só poderiam
ser realizadas, nes-
se período, por

acordo de liderança ou convoca-
ção da Mesa, �desde que esta
cumprisse seu papel de avisar aos
senadores�, enfatizou Suplicy.

O relator argumentou que não
existe qualquer impedimento ofi-
cial para a realização de sessões
não deliberativas no período pré-
eleitoral e que os senadores havi-
am sido convocados para a ses-
são de 28 de agosto.

 Suplicy e Heloísa protestaram,
lembrando que a sessão plenária
convocada pela Mesa, apesar de
não deliberativa, resultou na
convocação de reunião da CAE
naquele mesmo dia, quando foi
votada a renegociação da dívida
de Alagoas, lida pouco antes em
Plenário.

Heloísa manifestou-se contra pedido
de urgência para que matéria fosse

examinada ontem pelo Plenário

Geraldo Melo lamentou que
rolagem dos títulos de Alagoas
tenha sido inviabilizada agora

CCJ rejeita recurso para anular
a sessão plenária do dia 28

Edison Lobão, presidindo
o Senado, submeteu

pendência à CCJ

Bello Parga:
parecer levou
em conta
informação de
que lideranças
foram avisadas

Parga explica
fundamentos

de seu parecer

 Carlos Bezerra:
presidente eleito deve

mudar Orçamento
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Com 12 votos favoráveis
e dois contrários, a Comis-
são de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou
ontem, em votação secre-
ta, o relatório do senador
Romero Jucá (PSDB-RR)
favorável à indicação de
José Leite Pereira Filho
para ser reconduzido ao
cargo de membro do Con-
selho Diretor da Agência
Nacional de Telecomuni-
cações (Anatel).

A CI realizou a sabatina
de Pereira Filho na terça-feira,
quando foram feitas considerações
sobre o uso de telefones celulares
em presídios e sobre a carga tribu-
tária incidente nos serviços de te-
lefonia.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL) manifestou a �estranheza� do
Bloco Oposição pelo fato de a re-
novação do mandato de Pereira Fi-
lho, que só se encerra no dia 4 de
novembro, ter sido solicitada com
tanta antecedência.

O advogado João Otávio de No-
ronha teve seu nome aprovado pa-
ra o cargo de ministro do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) por 13 vo-
tos favoráveis na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ).
Ele deverá ocupar a vaga aberta com
a aposentadoria do ministro Paulo
Costa Leite. A sabatina e a votação
da indicação de Noronha � feita
pelo presidente da República � fo-
ram realizadas ontem.

O relator da indicação, senador
Francelino Pereira (PFL-MG), des-
tacou as qualificações do candida-
to � cujo nome ainda será submeti-
do ao Plenário �, acentuando a tra-
jetória de João Otávio de Noronha
na advocacia do estado de Minas
Gerais e no Banco do Brasil, onde
exerceu cargos de chefia e de dire-
ção do setor jurídico por 18 anos.

Noronha formou-se há 21 anos e,

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) fez um apelo ao Execu-
tivo pela imediata liberação de ver-
bas para manutenção e recupera-
ção das estradas federais em Goiás.
Ele chamou a atenção do Senado
para que, nas discussões relativas
ao Orçamento de 2003, sejam asse-
gurados recursos compatíveis com
as necessidades de conservação da
malha rodoviária.

� Nossas estradas constituem um
patrimônio do povo brasileiro cujo
valor é calculado em cifras astronô-
micas. Permitir sua deterioração re-
presenta um verdadeiro crime con-
tra os interesses nacionais � disse.

Segundo o senador, a situação é,
de fato, catastrófica, pois mais da
metade dos 4,2 mil quilômetros das
BRs que cortam o estado apresen-
tam condições avaliadas entre  re-
gular a ruim. �E como não há pers-
pectiva de reparos, os problemas
ficarão ainda mais graves com o iní-
cio das chuvas�, frisou.

O senador Benício Sampaio (PPB-
PI) acusou o governo federal de
insensibilidade, ao afirmar, em dis-
curso feito ontem, que o Piauí e o
Nordeste inteiro têm pessoas mor-
rendo de sede e outras abando-
nando os lares e os poucos per-
tences devido à seca que se abate
sobre a região. O senador voltou a
ocupar a tribuna para pedir socor-
ro para o Piauí, um dos estados
mais atingidos pela longa estiagem.

Benício informou que o gover-
no do estado pediu R$ 3,5 milhões
para implantar poços tubulares
nos pontos em que a situação é
mais grave, mas até agora a verba
não foi liberada. �O secretário de
Defesa Civil, ex-senador João Lo-
bo, me disse que não tem mais es-
perança de ajuda federal, porque
os entraves burocráticos que se
apresentam são praticamente in-
superáveis�, relatou, acrescentan-
do: �João Lobo me informou que
o Ministério da Integração Nacio-
nal está exigindo um certificado
de propriedade para cada um dos

Comissão aprova mandato
para diretor da Anatel

Indicação feita pelo presidente da República vai agora ao Plenário.
CI também votou mudanças no Plano Nacional de Viação

O senador Leomar Quintanilha
(PFL-TO) apelou ontem ao mi-
nistro dos Transportes, João
Henrique de Almeida Souza, para
que o governo inicie com urgên-
cia a operação tapa-buracos na
BR-153, a Belém-Brasília, no tre-

Mauro Miranda citou dados do
Guia Quatro Rodas, segundo os
quais Goiás tem a segunda pior ma-
lha rodoviária do país, com 755 qui-
lômetros em situação precária.
Como o período de estiagem já está
chegando ao fim sem que as obras
mínimas necessárias tenham sido
feitas, alguns municípios ficarão,
com o início das chuvas, pratica-
mente isolados � advertiu.

Na opinião de Mauro, a campa-
nha eleitoral e o final de governo
não podem ser motivos para a pa-
ralisia da manutenção, recuperação
e construção de estradas. Segundo
o senador, os setores produtivos e
a própria população goiana não po-
dem esperar até a posse do próxi-
mo presidente da República para
que esse problema seja resolvido.

� Goiás depende enormemen-
te do transporte rodoviário e es-
tradas como a BR 364 e a BR 452
precisam de recuperação urgen-
te � concluiu.

poços tubulares�.
Segundo o senador, o Piauí pre-

cisa também �desesperadamente�
de R$ 7 milhões para manter pro-
gramas como Bolsa-Escola e Bol-
sa-Alimentação, além de garantir
carros-pipas para algumas áreas,
�mas nada disso recebe atenção
do governo federal�.

O senador Alberto Silva (PMDB-
PI) registrou sua concordância com
o discurso de Benício Sampaio.

Indicação de diretor da Anatel foi aprovada na Comissão de
Infra-Estrutura por 12 votos favoráveis e dois contrários

� Nós, que ansiamos pela demo-
cracia, gostaríamos que, no perío-
do de transição pós-eleitoral, pu-
desse ser realizada uma discussão
ampla envolvendo indicações de
cargos importantes como esse �
registrou, sem questionar a legali-
dade dos procedimentos da CI.

PLANO DE VIAÇÃO
Na mesma reunião, a comissão

aprovou pareceres favoráveis a
dois projetos de lei da Câmara que
alteram o Plano Nacional de Via-

ção (PNV). As duas
propostas seguem
para o Plenário.

O primeiro parecer
aprovado, do sena-
dor Ney Suassuna
(PMDB-PB), foi dado
ao projeto que inclui
no PNV os trechos en-
tre o município de
Jucuri (RN) e o en-
troncamento da rodo-
via estadual CE-266
com a BR-116, que se
transformaria em ro-

dovia federal.
Os senadores da CI também apro-

varam relatório do senador Mau-
ro Miranda (PMDB-GO) ao projeto
que federaliza o trecho de 36 qui-
lômetros que une a BR-020 às BR-
040 e BR-050, no Distrito Federal.
De autoria do deputado Alberto
Fraga (PMDB-DF), o projeto busca
tirar do DF a responsabilidade so-
bre a manutenção da rodovia, que
recebe grande número de cami-
nhões, com tráfego interestadual.

Indicação para o STJ vai ao Plenário
além de traba-
lhar no Banco
do Brasil, atuou
como profes-
sor de Direito e
como conse-
lheiro da Or-
dem dos Advo-
gados do Brasil
� seção de Mi-
nas Gerais � e
do Conselho
Federal da entidade entre 1998 e
2002. De acordo com o advogado,
essa experiência o capacita para atu-
ar como ministro do STJ.

Noronha foi escolhido em uma
seleção prévia da OAB, entre 34
candidatos, dos quais foram in-
dicados seis nomes ao Superior
Tribunal de Justiça, que, por sua
vez, apresentou uma lista tríplice
ao presidente da República.

Fernando Henrique Cardoso in-
dicou então, como prevê a Cons-
tituição, um nome para aprecia-
ção pelo Senado.

A vaga que será ocupada por
Noronha, se a indicação for apro-
vada pelo Plenário, é uma das re-
servadas a membros do Ministé-
rio Público e da Advocacia, que
representam 1/3 da composição
do STJ, que possui 33 ministros.

João Otávio de Noronha (com os senadores Osmar
Dias e Francelino Pereira) foi aprovado pela CCJ

Piauí precisa de socorro para
enfrentar a seca, diz Benício

Quintanilha pede operação tapa-buracos na Belém-Brasília
cho que vai de Miranorte a Dianó-
polis, na divisa com o Maranhão.
A rodovia, que corta o Tocantins
de norte a sul, é a principal via de
ligação entre vários estados bra-
sileiros, disse o senador, que
alertou para o seu estado precá-

rio de conservação.
De acordo com Quintanilha,

no trecho que vai de Miranorte
a Guianópolis, a rodovia está
completamente esburacada, o
que tem causado danos aos veí-
culos e acidentes com vítimas fa-

Qu in tan i l ha
alerta que
chuvas vão
a g r a v a r
s i tuação

Benício Sampaio aponta
insensibilidade do governo

federal em relação ao Piauí

Mauro: recuperação das BRs não
pode esperar pelo futuro governo

tais, além de facilitar a ação de as-
saltantes, em razão da redução da
velocidade.

Quintanilha se declarou preo-
cupado com o período das chu-
vas que se aproxima, quando a si-
tuação deve piorar.
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Projeto de lei de iniciativa do
senador Mauro Miranda (PMDB-
GO) obriga o governo federal a
fornecer leite em pó às crianças
nascidas de mães portadoras do
vírus HIV e de mães doentes de
Aids durante os dois primeiros
anos de vida do bebê. A matéria
será submetida à Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), para delibe-
ração em caráter conclusivo.

O senador argumenta, em defe-
sa de sua proposição, que, apesar
de a epidemia de Aids se registrar
há 20 anos no Brasil e do signifi-
cativo crescimento do número de
casos entre mulheres e crianças
nascidas de mães com HIV, ainda
são poucas e até mesmo insufici-
entes as ações adotadas para pre-
venir transmissão materno-infan-
til do vírus.

Para Mauro Miranda, o proble-
ma representa uma �omissão gra-
ve das autoridades sanitárias�,
pois, segundo destacou, �já se sa-
be que medidas como a quimio-
profilaxia durante a gravidez e o
parto reduzem o risco de trans-
missão para menos de 2%�.

De acordo com o senador, o

Governo poderá  fornecer leite
em pó a filho de mãe com HIV

projeto de sua autoria integra o
rol das ações preventivas e irá
auxiliar, primordialmente, as
mães pobres portadoras do vírus
que não têm condições de com-
prar o leite em pó e recebem dos
médicos a recomendação de não
amamentar, para evitar o risco de
transmissão da infecção para a
criança.

� Apenas em Goiás, nós temos
conhecimento de cerca de cin-
qüenta mães nessa situação. Con-
sidero que esse tipo de providên-
cia não deveria depender de pro-
jeto, bastando que o governo bai-
xasse uma portaria para atender
imediatamente essas mulheres �
avalia Mauro Miranda.

Conforme a proposta, o Minis-
tério da Saúde deverá padronizar
os produtos a serem utilizados e
as quantidades a serem forneci-
das, de maneira a orientar a aqui-
sição dos produtos pelos adminis-
tradores do SUS (Sistema Único de
Saúde). Define também que o sis-
tema público de saúde terá um
ano, a contar da aprovação da
proposição, para implementar a
medida.

Falando antes da votação do
projeto de lei de conversão da
medida provisória, o senador
Bernardo Cabral (PFL-AM) mani-
festou, em Plenário, seu apoio e
solidariedade à criação da Secre-
taria de Estado dos Diretos da Mu-
lher, vinculada ao Ministério da
Justiça.

� Não sou simpático às medi-
das provisórias, mas nesse caso
votarei favoravelmente devido à
importância da matéria � justifi-
cou  o parlamentar.

Bernardo Cabral lembrou que,

Cabral: novo órgão ajudará a reduzir desigualdade
durante muito tempo, a mulher
saía do jugo do pai para submeter-
se ao do marido, situação susten-
tada pelo Código Civil, que, con-
forme frisou, sempre deu ao ho-
mem posição de poder superior.

Mas, segundo disse, essa situa-
ção mudou com a promulgação
da Constituição de 1988 � da qual
foi relator-geral �, que estabelece
que homens e mulheres são iguais
em direitos e obrigações. Na opi-
nião do senador, a nova secreta-
ria ajudará a diminuir as desigual-
dades que ainda existem.

A Câmara dos Depu-
tados está examinando
projeto aprovado pelo
Senado que altera a Lei
Complementar nº 51,
de 1985, para estabele-
cer em 25 anos de ser-
viço o prazo para a con-
cessão de aposentado-
ria às mulheres que tra-
balham como policiais.
A proposta é de inicia-
tiva do senador Romeu Tuma (PFL-
SP).

� A lei em vigor foi editada em
época na qual o exercício da ativi-

Menor tempo para policial feminina se aposentar

Bernardo Cabral apoiou criação
da secretaria, mesmo sendo, como

disse, contra medida provisória

dade policial era qua-
se totalmente mono-
pólio masculino, não
incluindo em suas
disposições condi-
ções distintas para a
aposentadoria da
mulher reconhecidas
pela Constituição de
1988 � explica Tuma.

Atualmente, os po-
liciais aposentam-se

aos 30 anos de serviço, mas não há
tratamento especial para a situa-
ção feminina, como ocorre em ou-
tras profissões. Segundo o senador,

é necessário �adequar a legislação
ao princípio da isonomia � que,
conforme ensinamento magistral
de Rui Barbosa, caracteriza-se por
tratar os iguais igualmente e os de-
siguais desigualmente �, alterando
a lei para nela introduzir a mesma
diferença entre homem e mulher
constante da Carta Magna para a
aposentadoria voluntária�.

A matéria já passou pela Comis-
são de Relações Exteriores e de De-
fesa Nacional da Câmara, e agora
aguarda parecer da Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço
Público.

Projeto em exame na
Câmara é de autoria

de Romeu Tuma

Mauro Miranda quer
garantir benefício
durante os dois
primeiros meses de vida

Por unanimidade
dos 48 senadores
presentes, o Plená-
rio aprovou ontem
o projeto de con-
versão da medida
provisória (MP) que
criou a Secretaria
de Estado dos Direi-
tos da Mulher, no
âmbito do Ministé-
rio da Justiça, e cuja
direção está a car-
go de Solange Jure-
ma. Cinco senado-
ras e 11 senadores aplaudiram a
decisão do presidente da Repú-
blica, adotada em maio último.

A medida provisória, caso não
fosse votada, obstruiria todas as ou-
tras matérias em discussão no Ple-
nário. Com a aprovação da MP, que
recebeu do Congresso um projeto
de conversão com dezenas de al-
terações e será enviado à sanção
presidencial, os senadores vota-
ram em seguida várias matérias.

Algumas senadoras, entre elas

Senado aprova Secretaria dos Direitos da Mulher
Com a votação da medida provisória, mediante projeto de conversão, foi desobstruída a pauta da Casa. Assinada

em maio pelo presidente da República, MP também cria a Controladoria Geral da União, no lugar da Corregedoria

Emilia Fernandes
(PT-RS), lamenta-
ram que o presi-
dente da Repúbli-
ca só tenha criado
a Secretaria dos
Direitos da Mulher
�no apagar das lu-
zes do seu gover-
no�. O senador
Eduardo Suplicy
(PT-SP) afirmou
que o ideal seria
uma secretaria es-
pecial ligada à

Presidência da República, como
promete o candidato Luiz Inácio
Lula da Silva. O senador Pedro
Simon (PMDB-RS) observou que o
presidente Fernando Henrique
Cardoso �praticaria um ato de gran-
deza� se sancionasse imediatamen-
te a MP e, em outra proposta, le-
vasse a nova secretaria para a Pre-
sidência da República.

Apoiaram ainda em discursos a
criação da Secretaria dos Direitos
da Mulher as senadoras Heloísa

Helena (PT-AL), Marluce Pinto
(PMDB-RR), Maria do Carmo
Alves (PFL-SE) e Marina Silva (PT-
AC). Os senadores que enaltece-
ram a decisão foram José Fogaça
(PPS-RS), Renan Calheiros
(PMDB-AL), Luiz Otávio (PPB-PA),
Osmar Dias (PDT-PR), Romeu
Tuma (PFL-SP), Lauro Campos
(PDT-DF), Romero Jucá (PSDB-
RR), Francelino Pereira (PFL-MG),
Carlos Patrocínio (PTB-TO) e
Lindberg Cury (PFL-DF).

CONTROLADORIA GERAL
A mesma MP instituiu a Con-

troladoria Geral da União, no lu-
gar da Corregedoria Geral da
União, presidida pela procurado-
ra aposentada Anadyr de Men-
donça Rodrigues. No Congresso,
a medida provisória recebeu 57 ar-
tigos, contra seis originais. O con-
trolador-geral só poderá ser de-
mitido pelo presidente da Repú-
blica se a maioria absoluta dos se-
nadores concordar. E mais: qual-
quer pessoa poderá apresentar
denúncias à Controladoria.

Emilia Fernandes lamentou
que órgão tenha sido criado

só no fim do governo
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O déficit habitacional no país,
estimado em 6,6 milhões de
unidades pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE), poderá ser reduzido ra-
pidamente caso seja adotada
proposta do senador Ademir
Andrade (PSB-PA) que se en-
contra na Comissão de Assun-
tos Econômicos do Senado
(CAE) aguardando decisão
terminativa.

A redução rápida do déficit,
estimada pelo senador, será possí-
vel desde que se assegure, como
previsto no ano 2000, que 65% dos
recursos captados através das ca-
dernetas de poupança sejam des-
tinados para o financiamento ha-
bitacional.

Segundo explica Ademir, essa
normal legal tornou-se inviável por
ser contrariada por uma resolução
do Banco Central, ainda em vigor.
Por essa medida, as instituições fi-
nanceiras públicas e privadas es-
tão autorizadas a incluir no cálcu-

Projeto de Ademir aumenta oferta de moradia
Proposta do senador prevê que pelo menos 65% dos recursos captados através de depósitos feitos em cadernetas
de poupança sejam destinados para o financiamento habitacional. A matéria aguarda decisão terminativa na CAE

lo do percentual da captação da
poupança, destinado aos investi-
mentos habitacionais, os valores
dos títulos adquiridos junto ao
Fundo de Compensação de Varia-
ções Salariais (FCVS).

O fundo foi criado em 1967 para
compensar a defasagem existente
na correção dos saldos devedores
dos empréstimos e dos salários dos
mutuários, que era um problema
nos períodos de inflação alta.

Entretanto, quando a inflação
ficou sob controle, os bancos con-

Segundo Ademir, R$ 32,3 bilhões foram
desviados nos últimos sete anos

ao Plenário.
Entre as empresas que poderão

operar emissoras de televisão es-
tão o Sistema de Comunicação
Pantanal, em Campo Grande (MS),
a Fundação Nossa Senhora Apare-
cida, em Aparecida (SP) e a  Fun-
dação Rádio e TV Educativa e Cul-
tural, de Conselheiro Lafaiete (MG).

EMISSORAS DE RÁDIO
Sete empresas foram autoriza-

das a operar serviços de rádio em
ondas médias, entre as quais a So-
ciedade Rádio AM Fronteira, em
Corumbá (MS), a Rádio Socieda-
de Seberi, em Seberi (RS), e a Rá-
dio Difusora Platinense, em Santo
Antônio da Platina (PR).

Poderão operar serviços de rá-

dio em freqüência mo-
dulada (FM) o Sistema
Integrado de Rádio, em
Esperantina (PI), a SM
Comunicações, em Pi-
nheiros (ES), a Prefeitu-
ra Municipal de Piraci-
caba (SP) e a Rede Vitó-
ria Régia de Rádio, em
Porto Velho (RO).

Entre as associações
autorizadas pela CE a
operar em radiodifusão
comunitária estão a Cul-
tural São Sebastião, de
Coimbra (MG), a Comu-

nitária de Comunicação de Frutal
(MG) e a Comunitária de Desen-
volvimento Artístico e Cultural de
Rochedo (MS).

A Comissão de Educação auto-
rizou ainda a operação das
associações: Desenvolvimento
Comunitário de Cacimba, em Ca-
cimba de Dentro (PB);  Comunitá-
ria de Comunicação e Cultura de
Currais Novos (RN); Comunitária
de Sapé (PB); Cultural de Três
Fronteiras (SP); Comunitária de
Cultura, Lazer e Entretenimento
da Estância Climática de Nupo-
ranga (SP); Comunitária Cultural
de Bálsamo (SP); de Proteção aos
Idosos e Adolescentes de Camo-
cim (CE), entre outras.

O Plenário do Senado
aprovou ontem a reno-
vação ou concessão de
12 emissoras de rádio e
televisão. A cidade de
Cascavel (PR) passará a
contar com uma emisso-
ra de TV educativa, diri-
gida pela Fundação Canal
21. O senador Osmar Dias
(PDT-PR) saudou a cria-
ção da nova emissora. As
cidades de Itapetininga
(BA) e Aparecida (SP)
também contarão com
emissoras de televisão.

Foram  renovadas ou autoriza-
das as concessões das rádios Tri-
buna de Santos (SP), Linderson FM
de Orlândia (SP) e  SM de Pinhei-
ros (ES). Os senadores aprova-
ram ainda a criação de rádios co-
munitárias nas cidades de João
Câmara (RN), São Lourenço da
Mata (PE), Riachão (MA), Rio
Negro (MS), Trombas (GO) e
Catalão (GO).

COMISSÃO
Na reunião de ontem da Comis-

são de Educação (CE) também fo-
ram acolhidos pareceres favorá-
veis ao funcionamento de 70 emis-
soras de rádio e televisão. Todos
os projetos, já aprovados pela Câ-
mara, serão agora encaminhados

Aprovadas concessões para rádio e tevê

Na reunião de ontem, a Comissão de Educação aprovou
o funcionamento de 70 emissoras de rádio e televisão

tinuaram valendo-se dessa regalia,
adquirindo títulos do FCVS e com-
putando esses valores para efeito
de cumprimento da exigibilidade na
destinação dos recursos captados
em poupança para investimentos
na área habitacional.

Com esse expediente, explica o
senador, de 1994 a 2001 foram des-
viados R$ 32,3 bilhões dos financi-
amentos habitacionais.

Em 1994, lembra Ademir, as ins-
tituições financeiras públicas inves-
tiam, em habitações, 152,5% dos
depósitos feitos nas cadernetas de
poupança. Em 2001, esses investi-
mentos minguaram para o equiva-
lente a 34,4% do total dos depósi-
tos da poupança.

Com o projeto de lei proposto,
o senador quer garantir o que es-
tava previsto na resolução do
Conselho Monetário Nacional, de
2000, ou seja, a destinação míni-
ma de 65% das captações em pou-
pança para os investimentos em
habitação.

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) apresentou projeto
determinando que os editais dos
vestibulares para o ensino superi-
or devem conter informações le-
gais sobre os cursos e instituições
de ensino. O projeto altera a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação
(LDB) e será examinado em cará-
ter terminativo pela Comissão de
Educação.

A medida obriga as instituições
a colocar em seus editais dados
relativos a autorização, reconhe-
cimento, credenciamento e avalia-
ção dos cursos, bem como os três
últimos resultados do Exame Naci-

Bezerra quer proteger aluno
contra curso de má qualidade

onal de Cursos, o chamado Provão.
Ele argumenta que o ensino su-

perior vem sofrendo processo de
expansão � entre 1995 e 2000 as
matrículas aumentaram de 1,760
milhão para 2,700 milhões ao ano
� o que ocasiona problemas, como
a atração de estudantes para cur-
sos ainda não reconhecidos.

� Com a aprovação do projeto,
o estudante poderá optar pela se-
gurança de instituições de ensino
credenciadas e cursos devidamen-
te reconhecidos, em vez de arris-
car seu tempo e recursos financei-
ros em projetos experimentais �
afirma o senador.
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O Plenário realiza hoje, a partir
das 10h, a segunda sessão de dis-
cussão em primeiro turno da pro-
posta de emenda constitucional
que vincula receitas de impostos
para universidades na região
amazônica.

 De acordo com a proposta, de
autoria do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), as institui-

ções federais de ensino superior
na região terão direito a 0,5% dos
recursos provenientes dos Im-
postos de Renda e sobre Produ-
tos Industrializados. A verba se
destina a programas de exten-
são, ensino e pesquisa voltados
ao desenvolvimento sustentável.

Serão votadas ainda autoriza-
ções para emissoras de rádio.

Proposta amplia verba para
universidades na Amazônia

O investimento
de mais recursos
no setor habitacio-
nal foi defendido
pelo senador Wel-
lington Roberto
(PTB-PB), para
quem as grandes
cidades estão apre-
sentando déficit
crescente de mo-
radias, sobretudo
na faixa da popu-
lação de baixa renda. Na região
metropolitana do Rio de Janei-
ro, segundo o parlamentar, essa
defasagem aproxima-se de 300
mil casas.

Wellington lembrou que boa par-
te da população do país, principal-
mente na Região Nordeste, mora em

Wellington defende maior
investimento em habitação

Setor é grande gerador
de emprego, afirma
Wellington Roberto

casas de taipa, que
são construções mui-
to mais propícias ao
aparecimento de bar-
beiros, os transmisso-
res da doença de
Chagas. No seu esta-
do, a Paraíba, existe
um programa de subs-
tituição dessas mora-
dias rústicas por cons-
truções em tijolo, in-
formou. O objetivo,

conforme o senador, é reduzir a in-
cidência da doença, que assola vá-
rios municípios paraibanos.

O senador disse que o segmen-
to de habitação é grande gerador
de empregos e responde por cer-
ca de 16% do Produto Interno
Bruto (PIB).
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Já tramita na Comissão de
Constituição, Justiça e Cida-
dania  (CCJ) projeto de lei do
senador Álvaro Dias (PDT-
PR) que põe fim à suspensão
do fornecimento de água, luz
e telefone por falta de paga-
mento do usuário. A argu-
mentação é que se trata de
serviços considerados essen-
ciais e, por isso, não devem
sofrer descontinuidade.

Álvaro lembra que a popu-
lação de baixa renda é a mai-
or prejudicada pelos cortes de luz,
água e telefone por inadimplência,
sobretudo em caso de desempre-
go ou atraso de salário.

O projeto tem como amparo o
artigo 170 da Constituição, que
estabelece que a ordem econômi-
ca tem como base os ditames da

Motéis, estabelecimentos tipo
drive-in e similares poderão ser
obrigados a distribuir folhetos
educativos sobre doenças sexual-
mente transmissíveis e fornecer
gratuitamente preservativos. Pro-
jeto nesse sentido, que está na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) para decisão
terminativa, foi apresentado por
Maria do Carmo Alves (PFL-SE).

Os preservativos deverão obe-
decer às especificações técnicas
e portar o selo de aprovação do
Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Indus-
trial (Inmetro). O folheto educati-
vo deverá conter explicações so-
bre o uso do preservativo e sua
importância para a prevenção de
doenças sexualmente transmissí-
veis. O descumprimento da lei
implicará multa e, no caso de rein-
cidência, na suspensão temporá-
ria ou definitiva do funcionamen-
to do motel ou drive-in.

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) apresentou projeto de
lei propondo a inclusão opcional
do serviço de assistência farma-
cêutica nos planos e seguros pri-
vados de saúde. Após o recesso
parlamentar, a Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) vai examinar
a matéria em decisão terminativa.

Quando contemplar essa moda-
lidade de assistência, as empresas
de seguro-saúde deverão cobrir
medicamentos para tratamento
ambulatorial e hospitalar, forne-
cidos pelo setor de farmácia do
próprio serviço de saúde, por
contratado, credenciado ou
referenciado que tenha prestado
assistência médico-odontológica.
Está previsto ainda o reembolso,
nos limites previstos em contra-
to, de despesas feitas pelo titular
ou dependente com remédios
prescritos por profissional ou ser-
viço de saúde inscrito no plano.

Na justificação do projeto, Ro-
cha destacou seu mérito de redu-
zir as despesas das operadoras de
seguro-saúde, já que a oferta de
medicamentos diminuiria o custo
do tratamento ao evitar inter-
nações. Também seria uma inicia-
tiva importante, conforme acres-
centou, para os usuários que pre-
cisam consumir remédios mais
caros e de uso contínuo.

Ainda de acordo com o sena-

O estado de abandono em que
se encontram as aeronaves da
Transbrasil, estacionadas no Ae-
roporto de Brasília e sujeitas à ação
da ferrugem, foi ressaltado por
João Alberto Souza (PMDB-MA)
como um exemplo da cultura do
desperdício no país.

Conforme o senador, não faz
muito tempo que a Comissão Es-
pecial de Obras Inacabadas do Se-
nado, cujo relatório final foi apre-
sentado em novembro de 1995,
tornou pública a existência de

A senadora Marluce Pinto
(PMDB-RR) destacou ontem a ne-
cessidade de uma política de de-
senvolvimento para alavancar a vo-
cação agropastoril de Roraima. Ela
citou estudo recente da Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria (Embrapa) segundo o qual há
no estado 1,4 milhão de hectares
de cerrados propícios ao cultivo
de grãos. Mas de acordo com da-
dos do IBGE, lastimou a senadora,
menos de 50 mil hectares foram
plantados na última safra.

� É lamentável essa subutilização
do potencial produtivo � afirmou,
lembrando que o estado poderia
colher anualmente 6 milhões de to-
neladas de grãos, o que representa
mais de 6% da produção nacional e

Proposta determina o fim do
corte de água, luz e telefone
Autor do projeto, Álvaro Dias destaca que a população de baixa renda

é a mais prejudicada com suspensão do fornecimento de serviços

justiça social. O artigo 175 precei-
tua que a prestação de serviços
públicos compete ao poder públi-
co, diretamente ou sob regime de
concessão e permissão.

Álvaro cita também o artigo 22
do Código de Defesa do Consumi-
dor. O artigo estabelece que os

órgãos públicos por si, ou suas
empresas, concessionárias ou
permissionárias são obrigados a
fornecer serviços adequados, efi-
cientes, seguros e, quando essen-
ciais, contínuos.

Segundo o projeto, as conces-
sionárias de serviços de energia,
água e telefonia devem buscar sa-
tisfação dos seus credores pelos
meios legais de que dispõem. A
cobrança deve ser feita sem sub-
meter o consumidor a qualquer
tipo de constrangimento.

O Código de Defesa do Consu-
midor prevê prisão de três meses
a um ano e multa para quem utili-
zar, na cobrança de dívidas, qual-
quer tipo de constrangimento que
exponha o consumidor a ridículo
ou que interfira com seu traba-
lho, descanso ou lazer.

Álvaro Dias: serviços essenciais não
podem sofrer descontinuidade

poderia render R$ 1,5 bilhão.
Marluce afirmou que o estado

precisa de projetos com recursos
definidos para provar sua condi-
ção de fronteira agrícola. A sena-

Marluce aponta potencial agrícola de Roraima
dora citou ações que vem empre-
endendo para o desenvolvimen-
to do estado, que representam
mais de R$ 50 milhões. Ela lem-
brou que foi autora de uma das
emendas que, na Assembléia
Constituinte, elevou o ex-territó-
rio a estado e ressaltou que foi a
responsável pelos trabalhos que
resultaram na assunção da dívida
externa de US$ 85 milhões do novo
estado pelo Tesouro Nacional.

Marluce mencionou a liberação
de verbas junto ao Ministério da
Agricultura, de 1991 a 1995, para
a aquisição de sementes e sacari-
as para os pequenos produtores,
assim como o trabalho para que
fosse autorizada a instalação da
Faculdade de Medicina da UFRR.

Inclusão de remédios em
plano de saúde é analisada

dor, essa proposta deve contar
com maior adesão dos planos e
seguros de saúde contratados por
empresas privadas e órgãos pú-
blicos. Para evitar fraudes, Sebas-
tião Rocha acredita que as opera-
doras deverão fixar limite mensal
de despesa com medicamentos
por beneficiário, além de elabo-
rar relação de profissionais e es-
tabelecimentos de saúde cadastra-
dos para oferecer o serviço.

Depois de o projeto ser aprova-
do, a Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), que cuida da
regulamentação do setor, deverá
examinar e aprovar, com base nas
planilhas de custo apresentadas,
o valor extra de contribuição e as
cotas de uso do serviço pelos se-
gurados, conforme a proposta do
senador.

Motel pode ser obrigado
a fornecer preservativo

�O projeto visa reforçar a polí-
tica de prevenção das doenças
sexualmente transmissíveis e da
Aids, dividindo a responsabilida-
de pelo controle dessas doenças
no país. Vale lembrar que os esta-
dos da Bahia, Espírito Santo e São
Paulo, além do município de Por-
to Alegre, já aprovaram lei de con-
teúdo similar�, argumenta Maria
do Carmo Alves.

Maria do Carmo diz que projeto
visa dividir responsabilidade pelo

controle de doenças

Sebastião Rocha propõe inclusão
opcional de assistência

farmacêutica em seguro

2.214 obras federais inacabadas no
país. Eram esqueletos de pontes,
estradas, usinas elétricas, hospi-
tais, escolas e de outros projetos
que, em conjunto, haviam consu-
mido R$ 15 bilhões, sem trazerem
benefício para os cidadãos.

Segundo o senador, 22,3% do
material utilizado na construção
civil brasileira e 2,52% dos alimen-
tos produzidos no país são joga-
dos fora nos supermercados. Para
João Alberto, todo esse desperdí-
cio de bens públicos e privados

resulta da falta de credibilidade
dos orçamentos, da desconti-
nuidade administrativa, da troca
de prioridades, do clientelismo e
da corrupção.

João Alberto lamenta
desperdício de recursos

João Alberto Souza aponta
abandono de aeronaves

da Transbrasil

Segundo Marluce Pinto, Roraima
poderia colher 6 milhões de

toneladas de grãos
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti e Fernando Ribeiro

Ao registrar a reali-
zação � nos dias 20 e
21 de agosto, na cida-
de de Georgetown, ca-
pital da República
Cooperativista da
Guiana � de um semi-
nário sobre oportuni-
dades de negócios en-
tre o Brasil e aquele
país, o senador Moza-
rildo Cavalcanti (PFL-
RR) alertou para a necessidade
de maior integração entre os dois
países.

� Este é um mercado ávido de
negócios que anseia por alguns
passos efetivos do Brasil no senti-
do do favorecimento de uma in-
tegração econômica. Felizmente,

O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) reproduziu ontem informa-
ções que levou à Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB)
quando fez palestra sobre legislação
antidrogas em evento da Pastoral
da Sobriedade. Ele disse que, na
década de 50, quando a maior
ameaça era a maconha, a polícia
não imaginava que, algum dia, vi-
esse a enfrentar organizações cri-
minosas como o PCC e o Coman-
do Vermelho, ou estruturas inter-
nacionais do tipo cartel, máfia ou

Parecer do senador Bello Parga
(PFL-MA) contrário a três emen-
das da Câmara dos Deputados
que pretendem garantir direitos
aos garimpeiros de Serra Pelada
em área de concessão de lavra
da Companhia Vale do Rio Doce
(CVRD), no estado do Pará, foi
lido ontem em reunião da Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ). O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP) pediu vista da
matéria, que voltará a ser anali-
sada na próxima reunião da CCJ,
ainda sem data marcada.

Bello Parga disse que não en-
trou no mérito da questão. Ele
considerou �flagrantemente
inconstitucionais� as emendas
porque, argumentou, não cabe
emendar decreto legislativo. O
texto que veio da Câmara altera
o Projeto de Decreto Legislativo
nº 1, de 1997, que susta os efeitos
de ato do Executivo que suspen-
deu o garimpo em Serra Pelada.

O entendimento do Legislativo,
de acordo com o decreto, é o de
que continua válida a decisão le-

A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
deverá examinar projeto de
lei, sugerido no âmbito da
comissão parlamentar de in-
quérito sobre o sistema finan-
ceiro, que cria regras mais rí-
gidas para a remessa de re-
cursos do país para o exteri-
or. A votação da matéria de-
verá ocorrer no momento em
que a comissão retomar seus
trabalhos em ritmo normal.

O objetivo da medida, se-
gundo o seu relator, senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS), é impedir
que o Brasil venha a se transfor-
mar em um centro mundial de
�lavagem de dinheiro�, principal-
mente o que vem do narcotráfico.

Segundo prevê o projeto, a re-
messa de recursos para o exteri-
or, mesmo através da CC-5 (carta

Benvindo Santos, de Clevelândia (PR), pergunta: É possível que pesso-
as de baixa renda recebam remédios de graça para tratar doenças como hiper-
tensão, diabetes ou problemas cardíacos?

O senador Álvaro Dias (PDT-PR) responde: Eu concordo que é um direito
do cidadão e uma obrigação do Estado fornecer remédios aos doentes. Mas,
lamentavelmente, há uma escassez enorme de medicamentos, especialmente
os que atendem doenças como o diabetes. O ideal seria que os governos estadu-
ais pudessem construir fábricas de remédios por intermédio das universidades
públicas ou do próprio setor público de saúde dos estados para oferecê-los à
população. Alguns estados já tomaram essa iniciativa, mas a maioria da popu-
lação brasileira ainda está carente de providências governamentais. A saúde do
povo deve ser a suprema lei.

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando
questões de interesse público. A desta edição foi veiculada pela TV Senado. Você
pode participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o
serviço A Voz do Cidadão � 0800 661 2211 � e autorizando a publicação.

gal que suprime 100 hectares da
área de lavra concedida à CVRD,
destinando-os aos garimpeiros
de Serra Pelada. Uma das três
emendas aprovadas pelos depu-
tados garante o direito de explo-
ração do garimpo a todos que
comprovem a sua atividade na
época em que Serra Pelada esta-
va em funcionamento.

A outra emenda institui comis-
são formada por representantes
das três esferas de governo (fe-
deral, estadual e municipal) e de
entidades dos garimpeiros da re-
gião para atuar nas decisões e
execuções de projetos, bem co-
mo na fiscalização dos mesmos.
A terceira emenda determina que
o Congresso estabeleça as medi-
das complementares necessári-
as à aplicação do decreto legis-
lativo.

O relator entendeu que a cria-
ção de comissão de caráter exe-
cutivo e fiscalizador invade seara
reservada ao Poder Executivo,
contestando também a participa-
ção de integrantes do Congresso.

Parga rejeita emendas a
projeto sobre Serra Pelada

Maior rigor na remessa de dinheiro para o exterior
Relator do projeto que será examinado pela Comissão de Justiça, senador Pedro Simon destaca
 que objetivo é impedir que o Brasil se transforme em centro mundial de �lavagem de dinheiro�

circular com este número,
expedida pelo Banco Central na
década de 60), somente poderá
ser realizada por meio de um nú-
mero muito restrito de instituições
financeiras � no máximo seis �
credenciadas junto ao Conselho
Monetário Nacional (CMN).

Os senadores que subscrevem

a medida � Roberto Saturnino
(PT-RJ), Eduardo Suplicy (PT-SP),
Romeu Tuma (PFL-SP), Romero
Jucá (PSDB-RR) e Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), além do relator, en-
tendem que o limite do número
de instituições autorizadas a tra-
balhar com as contas chamadas
CC-5 vai facilitar o seu controle,
criando melhores condições de
acompanhamento do seu fluxo
pelo Banco Central.

Segundo informações de técni-
cos da instituição, já tem sido pro-
movida, nos últimos anos, inten-
sa fiscalização sobre a remessa de
recursos para o exterior. Sempre
que se identifica fluxo de recur-
sos mais persistente ou de maior
valor, os fiscais do Banco Central
vão até a instituição responsável
pelo envio daqueles recursos, de
modo a esmiuçar sua natureza.

as autoridades das áre-
as de investimento e de-
senvolvimento do Bra-
sil começam a vislum-
brar a possibilidade de
consolidação geo-
política de  integração
com a Guiana.

Mozarildo disse que
algumas iniciativas no
sentido da integração já
foram tomadas, como a

conclusão da pavimentação da
BR-174, ligando Manaus (AM) a
Boa Vista (RR) e chegando até
Pacaraima, na fronteira com a
Venezuela. Também foi concluída
a pavimentação da BR-401, que
liga Boa Vista (RR) à cidade de
Bonfim, na fronteira com a Guiana.

A paralisação das obras de duas
pontes sobre os Rios Arraias e
Tacutu, importantes na ligação ro-
doviária com a Guiana, foi lamen-
tada por Mozarildo Cavalcanti. Ele
explicou que problemas de cará-
ter operacional impediram a
alocação de recursos orçamentá-
rios para a construção da ponte
sobre o Rio Arraias. E por esta-
rem as duas pontes no mesmo
processo de execução, a ponte
sobre o Rio Tacutu também ficou
sem poder receber recursos.

� Urge que sejam viabilizadas
providências para que se cum-
pram de imediato as exigências da
execução orçamentária ou que se
separem os dois empreendimen-
tos � propôs o senador.

milícia guerrilheiro-
terrorista, que mistu-
ra política e ideologia
com narcotráfico.

Segundo Tuma, são
organizações que dis-
põem de bilhões de
dólares para corrom-
per prepostos do Esta-
do em todos os níveis,
a ponto de ameaçar a
estabilidade de gover-
nos democráticos, como  aconte-
ce com a Colômbia.

Romeu Tuma menci-
onou carta recebida de
Jailson Ferreira, de
União dos Palmares
(AL), um senhor de 63
anos de idade, que de-
dicou oito meses a alfa-
betizar-se a fim de escre-
ver ao senador. Tuma
registrou o fato como
um exemplo da impor-
tância da TV Senado na

transmissão dos trabalhos
legislativos.

Mozarildo defende integração com Guiana

Pedro Simon é o relator do projeto
sugerido pela CPI do Sistema Financeiro

Mozarildo: Guiana
é mercado ávido

de negócios

Tuma alerta para poder do narcotráfico

Romeu Tuma: crime
ameaça governos

democráticos
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